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Dispõe sobre procedimentos
de conflitos de interesses no
exercício de cargo de direção,
bem como de impedimentos
posteriores, no âmbito da
Universidade Federal de
Goiás.

 
O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS, no uso de suas

atribuições legais, estatutárias e regimentais, tendo em vista o que consta do
Processo Eletrônico nº 23070.037586/2020-91, e considerando as disposições da Lei
nº 12.813, de 16 de maio de 2013; do Decreto nº 9.203, de 22 de novembro de
2017; da Portaria CGU nº 1.089, de 25 de abril de 2018; e dos princípios da
impessoalidade e moralidade, RESOLVE:

Art. 1º Estabelecer procedimentos e rotinas de fiscalização, avaliação e
prevenção para as situações que configuram conflito de interesses envolvendo
ocupantes de cargo que tenham acesso a informações privilegiadas, bem como dos
impedimentos posteriores ao exercício do cargo, no âmbito da Universidade Federal
de Goiás (UFG).

Art. 2º Para os fins desta Portaria, considera-se:
I - conflito de interesses: a situação gerada pelo confronto entre

interesses públicos e privados, que possa comprometer o interesse coletivo ou
influenciar, de maneira imprópria, o desempenho da função pública; e

II - informação privilegiada: a que diz respeito a assuntos sigilosos ou
aquela relevante ao processo de decisão no âmbito da UFG que tenha repercussão
econômica ou financeira e que não seja de amplo conhecimento público.

Art. 3º Submetem-se ao regime desta Portaria os ocupantes de Cargos
de Direção da UFG, nomeados com a respectiva CD, bem como os ocupantes de
cargos cujo exercício proporcione acesso a informação privilegiada capaz de trazer
vantagem econômica ou financeira para o agente público ou para terceiro.

Art. 4º O ocupante de cargo da UFG deve agir de modo a prevenir ou a
impedir possível conflito de interesses e a resguardar informação privilegiada.

§ 1º No caso de dúvida em relação ao disposto no caput, o servidor
deverá consultar a Comissão de Ética da UFG, que poderá dirimir ou encaminhar a
demanda para a Comissão de Ética Pública, criada no âmbito do Poder Executivo
Federal, ou a Controladoria-Geral da União, conforme o disposto no parágrafo único
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do art. 8º da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013.
§ 2º A ocorrência de conflito de interesses independe da existência de

lesão ao patrimônio público, bem como do recebimento de qualquer vantagem ou
ganho pelo agente público ou por terceiro.

Art. 5º São situações que configuram conflito de interesses no exercício
de cargo, inclusive no gozo de licença ou em período de afastamento, no âmbito da
UFG:

I - divulgar ou fazer uso de informação privilegiada, em proveito próprio
ou de terceiro, obtida em razão das atividades exercidas;

II - exercer atividade que implique a prestação de serviços ou a
manutenção de relação de negócio com pessoa física ou jurídica que tenha interesse
em decisão do agente público ou de colegiado do qual este participe;

III - exercer, direta ou indiretamente, atividade que, em razão da sua
natureza, seja incompatível com as atribuições do cargo ou emprego, considerando-
se como tal, inclusive, a atividade desenvolvida em áreas ou matérias correlatas;

IV - atuar, ainda que informalmente, como procurador, consultor,
assessor ou intermediário de interesses privados nos órgãos ou entidades da
administração pública direta ou indireta de qualquer dos Poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

V - praticar ato em benefício de interesse de pessoa jurídica de que
participe o agente público, seu cônjuge, companheiro ou parentes, consanguíneos ou
afins, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, e que possa ser por ele
beneficiada ou influir em seus atos de gestão; e

VI - receber presente de quem tenha interesse em decisão do agente
público ou de colegiado do qual este participe fora dos limites e condições
estabelecidos em regulamento.

Art. 6º Configura conflito de interesses após o exercício de cargo ou
emprego no âmbito da UFG:

I - a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada
obtida em razão das atividades exercidas; e

II - no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa,
exoneração, destituição, demissão ou aposentadoria, salvo quando expressamente
autorizado, conforme o caso, pela Comissão de Ética Pública ou pela Controladoria-
Geral da União:

a) prestar, direta ou indiretamente, qualquer tipo de serviço a pessoa
física ou jurídica com quem tenha estabelecido relacionamento relevante em razão do
exercício do cargo ou emprego;

b) aceitar cargo de administrador ou conselheiro ou estabelecer vínculo
profissional com pessoa física ou jurídica que desempenhe atividade relacionada à
área de competência do cargo ou emprego ocupado;

c) celebrar com órgãos ou entidades do Poder Executivo federal
contratos de serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares,
vinculados, ainda que indiretamente, ao órgão ou entidade em que tenha ocupado o
cargo ou emprego; ou

d) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante
órgão ou entidade em que haja ocupado cargo ou emprego ou com o qual tenha
estabelecido relacionamento relevante em razão do exercício do cargo ou emprego.
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Art. 7º Os servidores públicos mencionados no art. 3º desta Lei, inclusive
aqueles que se encontram em gozo de licença ou em período de afastamento,
deverão:

I - enviar à Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas (Propessoas), anualmente,
declaração com informações sobre situação patrimonial, participações societárias,
atividades econômicas ou profissionais e indicação sobre a existência de cônjuge,
companheiro ou parente, por consanguinidade ou afinidade, em linha reta ou
colateral, até o terceiro grau, no exercício de atividades que possam suscitar conflito
de interesses; e

II - comunicar por escrito à  Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas
(Propessoas), conforme o caso, o exercício de atividade privada ou o recebimento de
propostas de trabalho que pretende aceitar, contrato ou negócio no setor privado,
ainda que não vedadas pelas normas vigentes, estendendo-se esta obrigação ao
período a que se refere o inciso II do art. 6º .

Parágrafo único. A  Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas (Propessoas), ao
receber a comunicação de exercício de atividade privada ou de recebimento de
propostas de trabalho, contrato ou negócio no setor privado, deverão informar ao
servidor e à Controladoria-Geral da União as situações que suscitem potencial conflito
de interesses entre a atividade pública e a atividade privada do agente.

Art. 8º O Reitor e a Vice-Reitora, no exercício da Reitoria, deverão ainda,
divulgar, diariamente, por meio da rede mundial de computadores - internet, sua
agenda de compromissos públicos.

Art. 9º A Ouvidoria da UFG atuará como canal de recebimento, análise e
encaminhamento de denúncias de situações de conflitos de interesse, na forma e
nos prazos previstos em lei.

Art. 10. Os procedimentos de apuração dos casos de conflitos de
interesses serão realizados no âmbito da Coordenação de Processo Administrativo
(CDPA), consoante legislação pertinente.

Art. 11. A comunicação entre o servidor público, ocupante de cargo de
direção da UFG (agente público), e o Governo Federal dar-se-á pelo SeCI - Sistema
Eletrônico de Prevenção de Conflitos de Interesses, com o objetivo de realizar
consultas e requerer autorização para exercer atividade privada, bem como para
acompanhar as solicitações em andamento e interpor recursos contra as decisões
emitidas.

Art. 12. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 

Goiânia, 26 de agosto de 2020.
 

Prof. Edward Madureira Brasil

Documento assinado eletronicamente por Edward Madureira Brasil, Reitor,
em 27/08/2020, às 01:41, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ufg.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 1513002 e o código CRC 74DDF72F.
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
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Referência: Processo nº 23070.037586/2020-91 SEI nº 1513002
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